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RESUMO 

 

As políticas públicas no contexto da educação desempenham um papel fundamental 

sendo essenciais para aprimorar a qualidade da educação no país possibilitando a 

inclusão de grupos marginalizados, adoção de práticas pedagógicas inclusivas para as 

minorias étnicas e pessoas LGBTQIAP+. Diante desse cenário, dentre as diversas 

iniciativas adotadas pelo governo para garantir o acesso universal à educação, melhorar 

a qualidade do ensino e promover o desenvolvimento social e econômico, poucas 

englobam todos os estratos da sociedade, além disso, a falta de efetivação das iniciativas 

que levem a real implantação de leis de inclusão educacional para garantir o acesso de 

todos resulta uma série de consequências negativas, como desperdício de recursos, 

desigualdade na distribuição dos benefícios entre outros, resultando em aumento da 

desigualdade social. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é refletir, a partir da 

pesquisa bibliográfica, sobre os problemas em busca de soluções que garantem que as 

políticas públicas na educação sejam implementadas de forma eficaz, transparente e 

equitativa. Além de efetivadas da maneira correta a fim de realmente promover a 

melhoria da qualidade da educação e da inclusão de todos os alunos promoverá 

acolhimento adequado às diversas etnias e a grupos sociais, desse modo não excluindo 

grande parte da população estudantil, por isso é muito importante que as políticas que 

promovem a inclusão a diversidade sejam efetivadas de maneira correta tratando o 

diferente de forma diferente em todos os ambientes escolares e educacionais 
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INTRODUÇÃO 

 

Este texto e decorrente do projeto de pesquisa “Politicas publicas para uma educação 

mais inclusivas e diversificada 

esta pesquisa teve como objetivo central apresentar uma reflexão sobre a trajetória das 

políticas públicas de diversidade e inclusão, identificando as ações, em prol do 

reconhecimento da diversidade na escola, para entender o como funciona as políticas 

públicas, e onde ela e aplicada primeiro devemos saber o real motivo pela qual essas 

pulicas foram criadas, assim dando um espaço maior para a compreensão de todos, 
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nesse artigo iremos trabalhar com foco nos desafios e oportunidades presentes na 

implementação dessas políticas e com os governos poderão aplicá-las na sociedade. A 

inclusão educacional visa garantir o acesso e a permanência de todos os estudantes, 

independentemente de suas diferenças culturais, físicas, cognitivas ou sociais. A 

diversidade, por sua vez, enriquece o ambiente educacional ao promover uma 

compreensão mais ampla do mundo e das pessoas. No entanto, a efetivação de uma 

educação verdadeiramente inclusiva enfrenta obstáculos significativos, como a falta de 

recursos, a necessidade de formação de professores, e as resistências culturais e 

institucionais. O artigo discute esses desafios e explora as oportunidades que surgem 

ao se adotar uma abordagem inclusiva e diversificada na educação. 

 

METODOLOGIA  

Este estudo adota a pesquisa bibliográfica como metodologia central, com base em obras 

acadêmicas, documentos legais e relatórios institucionais que abordam as políticas 

públicas educacionais no Brasil. Foram analisadas diretrizes governamentais, como o 

Plano Nacional de Educação (PNE), e pesquisas sobre inclusão de minorias étnicas e 

grupos LGBTQIAP+ no sistema educacional brasileiro. 

 

A abordagem teórica baseia-se no referencial da educação inclusiva e diversificada, que 

sustenta que todas as pessoas, independentemente de sua origem étnica, gênero, 

orientação sexual ou condição socioeconômica, devem ter acesso a uma educação de 

qualidade que promova o respeito às diferenças. O estudo também se apoia em teorias da 

justiça social e equidade, que defendem o tratamento desigual para garantir condições 

equitativas, conforme proposto por autores como John Rawls e Nancy Fraser. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Educação Inclusiva 

A educação inclusiva é um conceito amplamente difundido pela UNESCO e outras 

organizações internacionais, que a definem como um processo contínuo de reformulação 

dos sistemas educacionais para que todos os alunos, independentemente de suas 

características, tenham igualdade de acesso e de oportunidades de aprendizagem. Nesse 

sentido, as políticas públicas de educação devem garantir não apenas o acesso físico às 
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escolas, mas também assegurar que práticas pedagógicas inclusivas sejam 

implementadas, promovendo o acolhimento de grupos historicamente marginalizados. 

 

De acordo com a UNESCO (2009), a educação inclusiva deve ser vista como uma 

ferramenta para a redução das desigualdades sociais, proporcionando um ambiente de 

ensino que respeite as diferenças culturais, sociais, étnicas, de gênero, orientação sexual 

e outras identidades. Para tanto, é necessário que as políticas públicas eduquem a 

sociedade sobre a diversidade e implementem reformas curriculares e pedagógicas que 

atendam às necessidades específicas de grupos vulneráveis, como as minorias étnicas e a 

população LGBTQIAP+. 

A Lei 10.639/2003, que estabelece o ensino da história e cultura afro-brasileira nas 

escolas, é um exemplo de política voltada para a inclusão, mas enfrenta dificuldades de 

efetivação devido à falta de preparo dos profissionais da educação e à resistência em 

muitas instituições. Essa lei revela a importância de políticas específicas que valorizem a 

diversidade e promovam a inclusão, mas também expõe as falhas quando essas políticas 

não são implementadas adequadamente. 

 

Teorias da Justiça Social e Equidade 

 

Para abordar a educação inclusiva e diversificada, o estudo se apoia nas teorias da justiça 

social, em especial na obra de *John Rawls* e suas contribuições para o entendimento da 

*equidade. Rawls, em sua obra *A Theory of Justice (1971), propõe que a justiça deve 

ser alcançada através de um *tratamento desigual dos desiguais*, garantindo que aqueles 

em situação de vulnerabilidade tenham maior suporte e condições de competir em 

igualdade com os demais. Esse princípio é central para a educação inclusiva, pois 

reconhece que simplesmente dar o mesmo tratamento a todos não resulta em justiça, 

especialmente em um contexto educacional que historicamente marginalizou certos 

grupos. 

 

A partir dessa perspectiva, as políticas públicas de educação devem assegurar que as 

*diferenças sejam tratadas de maneira equitativa*, o que implica em criar estratégias 
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específicas que considerem as necessidades singulares de grupos marginalizados. No 

contexto educacional, isso pode significar a adoção de currículos diferenciados, suporte 

psicológico, programas de capacitação para professores e ações que promovam o respeito 

à diversidade. 

 

*Nancy Fraser* (1996), em sua teoria sobre redistribuição e reconhecimento, também 

contribui para o debate ao destacar a necessidade de políticas que não apenas garantam a 

redistribuição de recursos, mas que também reconheçam as identidades marginalizadas. 

Para Fraser, a justiça social deve combinar o *reconhecimento cultural* das identidades 

(como as minorias étnicas e LGBTQIAP+) com a *redistribuição econômica*. No campo 

da educação, isso implica em garantir que o currículo escolar e as práticas pedagógicas 

reconheçam e valorizem as identidades diversas, ao mesmo tempo em que fornecem 

recursos para que essas populações possam ter acesso equitativo a uma educação de 

qualidade. 

 

  . 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Nos Resultados, deverá constar a esquematização dos dados encontrados, na forma 

de categorias analíticas e sistematização dos achados empíricos. 

 Nesta sessão poderão ocorrer o uso de gráficos, tabelas e quadros, atentando para a 

utilização e identificação segundo as normas da ABNT. 

 As discussões (análises) geradas a partir dos resultados deverão ser criativas, 

inovadoras e éticas, de maneira a corroborar com as instruções de pesquisa científicas do 

país. Levando em consideração a referencia a autores e teorias, bem como referenciando 

os resultados encontrados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A última parte do trabalho, também é considerada uma das mais importantes, 

tendo em vista que nesta sessão, deverão ser dedicados alguns apontamentos sobre as 

principais conclusões da pesquisa e prospecção da sua aplicação empírica para a 
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comunidade científica. Também se abre a oportunidade de discussão sobre a necessidade 

de novas pesquisas no campo de atuação, bem como dialogos com as análises referidas 

ao longo do resumo. 

 

AGRADECIMENTOS (Opcional) 

 

REFERÊNCIAS  

- Fraser, N. (1996). Social Justice in the Age of Identity Politics: Redistribution, 

Recognition, and Participation.  

- Rawls, J. (1971). A Theory of Justice. 

- UNESCO (2009). Políticas de Inclusão na Educação: Relatório Mundial. 

 

 


